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António Nunes Arroz, com domicílio na Rua da Palmeira, 231,
Mafamude, 4400-000 Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado
da prática de um crime de abuso de confiança, previsto e punido
pelo artigo 205.º, n.º 4, alínea a), do Código Penal, praticado em 23
de Outubro de 1994, por despacho de 17 de Fevereiro de 2005, pro-
ferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação do mesmo.

21 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Rosa Lima Teixeira. —
A Oficial de Justiça, Luísa Ferreira.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA COVILHÃ

Aviso de contumácia n.º 4164/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Ferreira da Costa, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca
da Covilhã, faz saber que no processo comum (tribunal singular),
n.º 116/02.9GCCVL, pendente neste Tribunal, contra o arguido Fran-
cisco Manuel de Matos Azevedo, filho de Jerónimo Bernardo Aze-
vedo e de Maria Rosa de Matos Oliveira, natural de Tortosendo,
Covilhã, de nacionalidade portuguesa, nascido em 25 de Abril de
1972, solteiro, com domicílio na Rua Nova do Souto, 10, rés-do-
chão direito, 6200 Tortosendo, por se encontrar acusado da prática
de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 204.º,
n.º 2, alínea e) e 202.º, alínea e), do Código Penal, praticado em 19
de Novembro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 4 de
Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma legal.

14 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Ferreira da
Costa. — A Oficial de Justiça, Lurdes Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 4165/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Ferreira da Costa, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca
da Covilhã, faz saber que no processo comum (tribunal colectivo),
n.º 210/03.9TAGRD, pendente neste Tribunal, contra o arguido Vítor
Manuel da Silva Moreira, filho de Joaquim da Silva Moreira e de
Rosa Pereira da Silva, de nacionalidade portuguesa, casado, titular
do bilhete de identidade n.º 3706416, com domicílio na Rua de
Crestins, 361, Moreira, 4470-000 Maia, por se encontrar acusado
da prática de um crime de burla qualificada, previsto e punido pelos
artigos 217.º e 218.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 9 de
Outubro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 14 de Feve-
reiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma legal.

17 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Ferreira da
Costa. — O Oficial de Justiça, Nelson Marques Vieira Rosa
Barroqueiro.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ELVAS

Aviso de contumácia n.º 4166/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Clara da Silva Maia, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Elvas, faz saber que no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 07/03.6GFELV, pendente neste Tribunal, contra o argui-
do José Fernando Silva Ferreira Resende, solteiro, com domicílio na
Rua da Madureira, 10, rés-do-chão direito, Penselo, Guimarães, 4810-
049, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, na redacção do Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 2 de Janeiro de 2003,

foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

17 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Clara da
Silva Maia. — A Oficial de Justiça, Paula Borbinha.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPINHO

Aviso de contumácia n.º 4167/2005 — AP. — O Dr. Nuno
Araújo, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Espi-
nho, faz saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 80/
97.4TBESP (antigo processo n.º 21/1999), pendente neste Tribu-
nal, contra o arguido Willy Olsen, filho de Walter Olsen e de Crna
Olsen, natural da Noruega, nascido em 4 de Julho de 1955, titular do
passaporte n.º 00I0674527-18, com domicílio em Grabrodregaten,
16, 3110 Tonsberg, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 316/
97, de 19 de Novembro, e dos artigos 217.º, n.º 1 e 218.º, n.º 1 ambos
do Código Penal, praticados em 29 de Julho de 1997 e 4 de Agosto
de 1997, por despacho, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
o mesmo se ter apresentado em juízo.

1 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Nuno Araújo. — A
Oficial de Justiça, Maria Julieta Almeida.

Aviso de contumácia n.º 4168/2005 — AP. — O Dr. Nuno
Araújo, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Espi-
nho, faz saber que no processo comum (tribunal colectivo), n.º 30/
02.8TBESP, pendente neste Tribunal, contra o arguido Rui Jorge
Monteiro da Silva, filho de Carlos Palhe Ribeiro da Silva e de Maria
do Carmo Santos Monteiro, natural de Coimbra, São Martinho do
Bispo, Coimbra, de nacionalidade portuguesa, nascido em 30 de Abril
de 1958, casado, electricista da construção civil, com identificação
fiscal n.º 143944983, titular do bilhete de identidade n.º 4324927,
com domicílio no lugar do Barracão, 807, Escapães, Santa Maria da
Feira, 4520-000 Santa Maria da Feira, por se encontrar acusado da
prática de dois crimes de falsificação e de um crime de burla, previs-
tos e punidos pelos artigos 255.º e 256.º, n.º 1, alínea a) e n.º 3 e
217.º do Código Penal, praticados em 29 de Julho de 1995, por
despacho de 2 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra re-
feridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a par-
tir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por o arguido ter sido localizado e ter prestado termo
de identidade e residência.

15 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Nuno Araújo. — A
Oficial de Justiça, Filomena Pereira.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPOSENDE

Aviso de contumácia n.º 4169/2005 — AP. — A Dr.ª Paula
Ribas, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Esposende, faz saber que no processo comum (tribunal singular),
n.º 1018/02.4GAEPS, pendente neste Tribunal, contra o arguido
Ramiro Jesus Marques Queirós Moutinho e Castro, filho de Carlos
Augusto Mendonça Moutinho e de Maria Augusta Marques de Queirós,
natural de Massarelos, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 10 de Fevereiro de 1964, solteiro, titular do bilhete de identida-
de n.º 6465320, com domicílio na Rua do Bonfim, 420, 1.º, 4000-
000 Porto, por se encontrar acusado da prática de um crime de
desobediência, praticado em 1 de Outubro de 2002, e de um crime
de furto simples, praticado em 1 de Outubro de 2002, foi o mesmo
declarado contumaz, em 15 de Fevereiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
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ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3 do refe-
rido diploma legal.

17 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Paula Ribas. — A
Oficial de Justiça, Fernanda Lomba.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESTREMOZ

Aviso de contumácia n.º 4170/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Isabel Correia Candeias, juíza de direito da Secção Única do Tribunal
da Comarca de Estremoz, faz saber que no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 15/04.0TAETZ, pendente neste Tribunal, contra
o arguido Bruno Alexandre Fernandes Laranjo, filho de José Deolindo
Sobrinho Laranjo e de Isabel Francisco da Costa Fernandes Laranjo,
de nacionalidade angolana, nascido em 11 de Julho de 1977, soltei-
ro, titular do bilhete de identidade n.º 12463845, segurança social
n.º 120362264, com último domicílio indicado nos autos em Quatrim
do Sul, Fontes Santas, Moncarrapacho, 8700-000 Olhão, por se
encontrar acusado da prática de um crime de desobediência, previsto
e punido pelo artigo 348.º do Código Penal, praticado em 30 de Maio
de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 22 de Fevereiro de
2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A
declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

3 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Isabel Correia
Candeias. — A Oficial de Justiça, Júlia Sanches.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ÉVORA

Aviso de contumácia n.º 4171/2005 — AP. — O Dr. Arman-
do Manuel da Luz Cordeiro, juiz de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Évora, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 397/
00.2TBEVR, pendente neste Tribunal, contra o arguido Domingos
Borges, filho de Domingos Borges, natural de Cabo Verde, nascido
em 11 de Janeiro de 1960, com domicílio na Rua das Flores, 28-A,
Bairro Senhora da Saúde, Évora, por se encontrar acusado da prática
de um crime de tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelo
artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, praticado em
17 de Abril de 1996, por despacho de 1 de Fevereiro de 2005, pro-
ferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

16 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Armando Manuel
da Luz Cordeiro. — A Oficial de Justiça, Maria Manuel Rosado.

Aviso de contumácia n.º 4172/2005 — AP. — O Dr. Arman-
do Manuel da Luz Cordeiro, juiz de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Évora, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1488/
00.5PBEVR, pendente neste Tribunal, contra a arguida Sara Maria
Reis Henriques, filha de João Carlos Raleira Henrique e de Ilda Ma-
ria dos Santos Reis Henrique, nascida em 9 de Dezembro de 1981,
solteira, titular do bilhete de identidade n.º 11922809; com domicí-
lio na Praça do General Humberto Delgado, lote 3, 2.º direito,
Almada, por se encontrar acusada da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, praticado
em 10 de Junho de 2000, por despacho de 10 de Fevereiro de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por a arguida se ter
apresentado em juízo.

22 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Armando Manuel
da Luz Cordeiro. — O Oficial de Justiça, Artur Arlindo Fialho.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FAFE

Aviso de contumácia n.º 4173/2005 — AP. — O Dr. Sérgio
Afonso C. Pimentel, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Fafe, faz saber que no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 269/03.9TAFAF, pendente neste Tribunal, contra o argui-
do Artur de Oliveira Sousa, com domicílio no Bairro do Crasto, 40
(Casa Carlos Manuel Oliv. Go.) Aldeia Nova do Barroso, 5470
Montalegre, por se encontrar acusado da prática de um crime de
violação da obrigação de alimentos, previsto e punido pelo
artigo 250.º do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, em
23 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração, a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

28 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Sérgio Afonso C.
Pimentel. — A Oficial de Justiça, Maria Goreti Teixeira Ventura.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FAFE

Aviso de contumácia n.º 4174/2005 — AP. — O Dr. José
Manuel Monteiro Correia, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Fafe, faz saber que no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 359/03.8IDBRG, pendente neste Tribunal, contra o arguido
Armando Castro Oliveira, filho de Custódio Oliveira e de Gracinda
Lopes Castro, natural de Fafe, Arões (São Romão), Fafe, nascido
em 6 de Agosto de 1966, casado, (em regime desconhecido), com
identificação fiscal n.º 161757766, titular do bilhete de identidade
n.º 07910562, com domicílio na Travessa do Assento, Arões São
Romão, 4820 Fafe, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de abuso de confiança fiscal, previsto e punido pelo artigo 24.º,
n.º 1 do Decreto-Lei n.º 20-A/90, de 15 de Janeiro e actualmente
pelo artigo 105.º, n.º 1 do Regime Geral das Infracções Tributárias,
aprovado pela Lei n.º 15/2001, de 5 de Junho, praticado em Outu-
bro 1999, e de um crime de fraude fiscal, previsto e punido pelo
artigo 103.º, n.º 1, alínea a), do Regime Geral das Infracções Tribu-
tárias, praticado em 15 de Março de 2000, foi o mesmo declarado
contumaz, em 11 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter a seu requerimento ou de outrém a seu rogo, quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
nomeadamente, bilhete de identidade, certificado de registo crimi-
nal, passaporte, carta de condução, licença de uso e porte de arma e
licença de caça e carta de caçador, licença de pesca, livrete e título
de registo de propriedade, atestado de residência e outros atestados
administrativos, cartão de contribuinte, caderneta militar e outros
documentos emitidos por entidades militares, cartão de identifica-
ção de empresário em nome individual, certificado de contumácia,
documentos e certificados de administração fiscal e das Conservatórias
do Registo Civil, Comercial e Predial.

15 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, José Manuel
Monteiro Correia. — A Oficial de Justiça, Fernanda Fernandes.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 4175/2005 — AP. — O Dr. Joa-
quim Cruz, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Faro, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 173/99.3TBFAR, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Orlando Jorge Gonçalves Coelho, filho de
Orlando Miguel Coelho e de Maria do Rosário da Silva Gonçalves,
natural de Faro, Sé, Faro, de nacionalidade portuguesa, nascido em
10 de Abril de 1968, casado, (em regime desconhecido), titular do




